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2. Quando em consequéncia da pratica de uma das
infracgGes penais mencionadas no artigo 1°, um véo se
atrasa ou interrompe, qualquer Estado Contratante
em cujo territéric se encontram & aeronave, 0s passa-
geiros ou a tripulagdio facilitard a continuagdio da via-
gem dos passageiros e da tripulacfo logo que possivel e
restituird, sem demora, a aercnave e a sua carga aos
geus legitimos possuidores.

Artigo 112

1. Os Estados Contratantes prestardo entre si a
maior assisténcia gwssivel no que se refere aos proces-
gos criminais relativos as infracgdes penais. A lei do
Estado requerido serd aplicdvel em todos os casos.

2. As disposigdes do n? 1 do presente artigo néo pre-
udicardo as obriga¢des decorrentes de qualquer outro
tratado bilateral ou multilateral, que regula ou venha
regular no todo ou em parte, a assisténcia mitua em
matéria criminal.

Artigo 12¢

Qualquer Estado Contratante que tenha motivos
para crer que serd cometida uma das infracgSes penais
referidas no artigo 12 fornecerd, de acordo com a sua

*lei nacional todas as informagdes pertinentes de que
“disponha aos demais Estados que, em sua opiniéo, seja
um dos mencionados no pardgrafo 12 do artigo 5°

Artigo 13

Cada Estado Contratante notificard, com a maior
brevidade, o Consetho da Organizagdo da Aviagéo Civil
Internacional, de conformidade com a sua lei nacional
todag as informagSes pertinenies gque tenha em seu
poder, referentes a:

a) circunstincias da infracgio;

b) medidas tomadas de acordo com o pardgrafo
22 do artigo 107

¢) medidas tomadas em relagdo ac delinquente
ou ao presumivel delinquente e, especial-
mente, ao resultado de todo o procedimento
de 1extradic;ﬁo ou outro procedimento judi-
cial.

Artigo 147

1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados
Contratantes, relativa & interpetragdo ou a aplicacgéo
da presente Convengéo, que ndo puder ser solucionada
Por negociagdo, serd mediante solicitagdo de um deles,
submetida & arbitragem. Se, no prazo de seis meses a
contar da data do pedido de arbitragrm, as Partes nio
tiverem chegado a um acordo sobre a organizagdo da
mesma, qualquer uma delas poderd submeter a contro-
vérsia 4 Corte Internacional de Justica nos termos do
Estatuto da Corte.

2. Cada Estado poders, no momento da assinatura

ou da ratificagéio da presente Convengéo ou da adesfo

mesma, declarar que ndo se considera obrigado pelo

Pardgrafo anterior. Os demais Estados Contratantes

Do estdo obrigados pelo pardgrafo anterior em relagdo

:e gvualquer Estado Contratante que haja feito tal re-
a.

. 3. Qualquer Estado Contratante que tiver feito re-
€rva nos termos do pardgrafo anterior poderd a qual-
Quer tempo retird-la por meio de notificagdo aos Gov-
¢rnos Deposit4rios.

Artigo 158°

A presente Convencgéio serd aberta & assinatura em
Montreal, em 25 de Setembro de 1971, pelos Estados
que participaram da Conferéncia Internacional sobre
Direito Aéreo, realizada em Montreal, de 8 a 23 de Se-
tembro de 1971, (doravante denominada a Conferéncia
de Montreal).

Depois de 10 de Outubro de 1971, a Convengio
estard aberta a todos os Estados, para assinatura, em
Moscou, Londres e Washington. Qualquer Estado que
ndo assinar a presente Convencdo antes da sua en-
trada em vigor, em conformidade com o pardgrafo 3°
deste artigo, poderd aderir & mesma a qualquer tempo.

2. A presente Convengéio serd sujeita a ratificagdo
gelos Estados signatdrios. Os instrumentos de rati-
cagdo ou adesdo serdo depositados junto aos Governos
da Unido das Repiblicas gocialistas Soviéticas, doReino
Unido da Gra-Bretanha e Irlanda do Norte e dos Esta-
dos Unidos da Ameérica, que sdo aqui designados Gov-
ernos Depositdrios.

3. A presente Conveng¢do entrard em vigor trinta
dias apés a data do depésito dos instrumentos de rati-
ficagdo de dez Estados signatdrios da presente Con-
venc;lﬁo que tenham participado da Convengdo de Mon-
treal.

4, Para os demais Estados, a presente Convengéo en-
trard em vigor na data da entrada em vigor da mesma,
nos termos do pardgrafo 3° do presente artigo, ou
trinta dias apés a data do depésito dos instrumentos
de ratificagdo ou adesdo, se esta data for posterior a
primeira.

5, Os Governos Depositdrics informardo imediata-
mente todos os Estados signatdrios e que tenham ade-
rido & presente Convenc¢do da data de cada assinatura,
da data do depésito de cada instrumento de ratificagédo
ou adesdo, da data da entrada em vigor da Convengio
e de qualquer outra notificacéo.

6. Téo logo a presente Convengéio entre em vigor ela
ser4 registada pelos Governos Depositdrios, em confor-
midade com o artigo 1022 da Carta das Na¢des Unidas
e em conformidade com o artigo 83° da Convengéo so-
bre Aviagéo Civil Intemacionaf(Chicago, 1944).

Artigo 16?

1. Qualquer Estado Contratante poderd denunciar a
presente Convengiio, mediante notificagic escrita aos
Governos Depositdrios.

2. A denincia produzird seus efeitos seis meses apés
a data em que a notificagdo for recebida pelos Gov-
ernos Depositdrios.

Em testemunho do que os Plenipotencidrios abaizo
assinados, devidamente autorizados pelos seus Gov-
ernos, assinaram a presente Convengio.

Feita em Montreal, aos vinte ¢ um dias de Setembro
de mil novecentos e setenta e um, em trés originais,
cada um em quatro textos auténticos, nos idiomas in-
glés, francés, russo e espanhol.

Lei n? 56/111/89
de 18 de Julho

Por mandato de Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58° da
Constituigdo, o seguinte:
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Artigo tdnico. Nos termos do artigo 589, alinea 4) da
Constituigdo, é aceite a adesdo & Convengdo para a re-
presséio de actos ilicitos contra a seguranga da aviagédo
civil, adoptada em Montreal, em 23 de Setembro de
1971, cujo texto em lingua francesa e a respectiva
traducdo ndo oficial em lingua portuguesa fazem parte
integrante do presente diploma, a que vém anexos.

Aprovada em 12 de Junho de 1989.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 6 de Julho de 1989.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

CONVENTION POUR LA REPRESSION DE LA
CAPTURE ILLICITE D'AERONEFS.

Preambule
Les Etats parties a la présente Convention.

Considérant que les actes illicites de capture ou
d'exercice du contréle d'aéronefs en vol compromettent
la securité des personnes et des biens, génent sérieuse-
ment l'exploitation des services aériens et minent la
confiance des peuples du monde dans la securité de
I'aviation civile.

Considérant que de tels actes les préoccupent grave-
ment.

Considérant que, le but de prévenir ces actes, il est
urgent de prévoir des mesures appropriées em vue de
la punition de leurs auteurs.

Sont convenus des dispositions suivantes:
Article 1

Commet une infraction pénale (ci-aprés dénommée
«l'infriation»), toute personne qui, 4 bord d'un aeronef
en vol:

a) Illicitement et pur violence ou menace de vio-
lence s'empure de cet aéronef ou en exerce le
contréle ou tente de commettre l'une de ces
actes, ou

b) Est le complice d'une personne qui commet ou
tente de commettre I'une de ces actes.

Article 2

Tout Etat contractant s'engage a réprimer l'infrac-
tion de peines séveéres.

Article 3

1. Aux fins de la présente Convention, un aéronef
est considéré comme en vol depuis le moment ou,
I'embarquement étant terminé, toutes ses portes exté-
rieures ont été fermées jusqu'au moment ou l'une de
ces portes est ouverte en vue du débarquement. En cas
d'atterrissage forcé, le vol est censé se poursuivre
jusqu'a ce que l'autorité compétente prenne en charge
{'aéronef ainsi que les personnes et biens a bord.

2. La présente Convention ne s'applique pas aux aé-
ronefs utilisés & des fins militaires, de douane ou de
police.

3. La présente Convention ne s'applique que g e
lieu de decollage ou de le lieu d'atterrissage effectif de
l'aéronef & bord duquel l'infraction est commise est g
tué hors du territoire de 'Etat d'immatriculation g,
cet aéronef, qu'il s'agisse d'une aéronef en vol intern,.
tional ou d'un aéronef en vol intérieur.

4. Dans les cas prévus a l'article 5, la présente Cop.
vention na s'applique pas si le lieu de décollage et |,
lieu d'atterissage effectif de l'aéronef & bord duque]
linfraction est_commise son situés sur le territoire
d'une seul des Etats mentionnés dudit article.

5. Nonobstant les dispositions des paragraphes 3 ¢t
4 du présent article, les articles 6, 7, 8 et 10 sont appli-
cables, quel que soit le lieu de décollage ou le liey
d'atterrissage efectif de l'aéronef, si l'auteur oy
l'auteur présumé de l'infraction est découvert sur le
territoire dune Etat autre que I'Etat d'immatriculation
dudit aéronef.

Article 4

1. Tout Etat contractant prend les mesures néces-
saires fgour établir sa compétence aux fins de connaitre
de l'infraction, ainsi que de toute autre acte de violence
dirigé contre les passagers ou 1'équipage et commis par
I'auteur présumé de l'infraction en relation directe
avec celle-ci dans les cas suivants:

a) Si elle est commise & bord d'une aéronef im-
matriculé dans cet Etat;

b) Sil'aéronef a bord duquel l'infraction est com-
mise atterrit sur son territoire avec I'auteur
grégumé de l'infraction se trouvant encore a

ord;

¢) Silinfraction est commise & bord d'un aéronef
donné en location sans équipage & une per-
sonne qui a le siége principal ge son exploi-
tation ou, § defaut, sa résidence permanente
dans ledit Etat.

2. Tout Etat contractant prend également les me-
sures necessaires pour établir sa compétence aux fins
de connaitre de l'infraction dans le cas ou l'auteur
présumé de celle-ci se trouve sur son territoire et ol
ledit Etat ne l'extrade pas conformément a l'article 8
vers 1l’url des Etats vises au paragraphe 1 er du présent
article.

3. La présente Convention n'écarte aucune compé-
t&ince pénale exercée conformément aux lois nation-
ales.

Article 5

Les Etats contractants qui constituent pour trans-
port aérien des organisations d'exploitations en com-
mun ou des organismes internationaux d'exploitation
et qui exploitation des aéronefs faisant 1'objeto d'une
immatriculation commune ou internationale désig-
nent, pour chaque aéronef, suivant les madalités ap-
propriées, I'Etat gui exerce la compétence et aura les
attributions de I'Etat d'immatriculation aux fins de la
présente Convention. Ils aviseront de cette désigantion
de T'Avigtion civile internationale, qui en informera
tout les Etats Parties a la présente Convention.

Article 6

. 1. S'il estime que les circonstance le justifiend, tout
Etat contractant sur le territoire duquel se trouve
l'auteur ou l'auteur présumé de l'infraction assure la
détention de cette personne ou prend toutes autres me-
sures necessaires pour assurer sa présence. Cette dé-
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tention et ces mesures doivant étre conformes & la
Jegislation dudit Etat; elles ne peuvent étre mainte-
nues que pendent le délait nécessaire a la
'engagement de porsuites pénales ou dine procédure
d'extradition.

2. Ledit Etat procéde immediatement & une enquéte
preliminaire en vue d'établir les faits.

3. Tout personne détenue en application du para-
graphe a 16T du présente article peut communiquer
immédiatement ave le plus proche représentant qual-
ifié de 1itat dont elle a la nationalité; toutes facilités
lui sont accordées a cette fin.

4. Lorsqu'un Etat a mis une personne en détention
conformément aux dispositions du présent article, il
avise immediatement de cette détention, ainsi que des
circonstance qui la justifiend, I'Etat d'immatriculation
de l'aéronef, I'Etat mentionné l'article 4, paragraphe
1€T; alinea ¢), I'Etat dont la personne détenue_a la na-
tionalité et, s'il le juge opportun, tous autres Etats in-
téressés. L'Etat qui procéde & la enquéte préliminaire
visée au paragraphe 2 du présent article en commu-
nique rapidement les conclusiones auxdits et leur in-
dique s'il entend exercer sa compétence.

Article 7

L'itat contractant sur le territoire duquel l'auteur
présumé de l'infraction est découvert, s'il n'extrade pas
ce dernier, soumet 1'affaire, sans aucune exception et
que l'infraction ait ou non été commise sur son terri-
toire, 4s ses autorités compétentes pour l'exercice de
laction pénale. Ces autorités prennent leur decision
dans les mémes cconditions que pour toute infraction
de droit commuyn de caractére grave conformémént
aux lois de ccet Etat.

Artigo 8

1. L'infraction est de plein droit comprise comme cas
dextradition dans tout traité d'extradition conclu en-
t{e Etats contractants. Les Etats contractants
sengagent & comprendre I'infraction comme cas
dextradition dans tout traité d'extradition & conclure
entre eux.

2. Si un Etat contractant qui subordonne
IQXtradition a l'existence d'un traité est saisi d'une de-

ande d'extradition par un autre Etat contractant
avec lequel il n'est pas lié par untraité d'extradition, il
ala latij;ude considerer la présente Convention comme
Decessaire la base juridique de l'extradition en ¢e gui
tonccerne l'infraction. L'extradition est subgqrdonée
:‘lﬁ;autres conditions prevués par le droit de 1'Etat re-

r 3. Les _f‘ltats contractants qui ne subordonnent pas
<Xradition 4 l'existence d'un traité reconnaissente
action comme cas d'extradition entre eux dans les

“nditions prévues par le droit de I'Etat requis.

ré:' Entre Etats contractants, l'infraction est conside-
aux fins d'extradition comme ayante été commisse
au lieu de sa perprétation que sur le teritoire des
]'artis tenus d'établir leur compétence en vertu de
tle 4, paragraphe 1.

Article 9

aﬁi‘qaLOquue I'un des actes prévus a l'article 1T,
leg Eta est accompli ou ssur le point d'étre accompli,
”’Optigts contractants prennent toutes mesures ap-
l‘aémngs bour restituer ou conserver le contréle de

fau commandant légitime.

. 2. Dans les cas visés au paragraphe précédent, tout
Etat contractant sur le territoire duquel se trouvent
I'aéronef, les passagers ou 'équipage facilite aux pas-
sagers et a 1'équipage la poursuite de leur voyaage aus-
sitdt qque possible. Il restitue sans retard l'aéronef et
sa cargaison & ceux qui ont le droit de les détenir.

Article 1o

1. Les Etats contractants s'accordent l'entraid judi-
ciaire la plus large possible dans toute procédure pé-
nale relative & l'infraction et aux autres actes visés a
I'article 4. Daans tous les cas, la loi applicable pour
I'exxecution d'une demande d'entraide est celle de Etat
requis.

2. Toutefois, les dispositions du paragraphe 1€T du
présent article n'affectant pas les obligations découlant
des dispositions du tout autre traité de caractére
bilatéral ou multilatéral qui régit ou régira, en tout ou
en partie, le domaine de l'entraide judiciaire en
matiére pénale.

Article 11

Tout Etat contractant communique aussi rapide-
ment que possible au Conseil de 1'Organisation de
T'Aviation civile internationale, en conformité avec les
dispositions de sa legislation nationale, tous renseigne-
mente utiles en sa possession relatif’s:

a) Aux circonstancces de l'infraction;

b) Aux mesures prises en application de l'article

¢) Aux mesures prises 2 1'égaard de l'auteurg ou
de I'auteur présumé de l'infraction et notam-
ment au résultat de tout procédure
d'extradition ou de toute autre procédure ju-
diciaire.
Article 12

1. Tout différend entre des Etats contractants con-
cernent l'interprétation ou application de la présente
Convention qui ne peut pas étre reglé par voie de nego-
ciation est soumis a l'arbitrage, & la demande
d'arbitrage, les l'arties ne parviennente pas & se met-
tre d'accord sur l'organisation de l'érbitraée, T'une
quelconque d'entre elles peut soumettre le différend a
la Cour Internationale de Justice, en déposant une re-
quéte conformément au Statut de la Cour.

2. Chagque Etat pourra, au moment ot il signera ou
ratifiera la présente Convention ou y adhérera, de-
clarer qu'il ne se considere pas lié par lgs dispositions
du paragraphe précédent. Les autres Etats contrac-
tants ne seront pas liés par lesdites dispositions an-
vers tout Etat contractaant qui aura formulé une telle
réserve.

3. Tout Etat contractant qui saura formuulé une ré-
serve conformément aux dispositions du paragraphe
precédente pourra A tout moment lever cette réserve
par une notificaton adressée aux gouvernements. dé-
positaires.

Article 13

1. La présente Convention sera ouverte le 16 décem-
bre 1970 & la Haye a la signature des Etats participant
a la Conférence internationale de droit aérien tenue a
La Haye du 1T au 16 décembre 1970 (ci-aprés déno-
mée «la Conférence de La Haye»). Aprés de 31 décem-
hre 1970, elle sera ouverte & la signature de tous les
Etats 2 Washington, & Londres et & Moscou. Tout Etat
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qui n'aura pas signé la Convention avant gu'elle soit
eentrée en vigueur conformément au paragraphe 3 du
présent article pourra y adhérer & tout moment.

2. La présent Conveention est soumise & la ratifica-
tion des Etats signataires. Les instruments de ratifica-
tion ainsi que les instruménts d'adhésion seront dépo-
sés auprés des gouvernements des Etats-Unis
d'Amérique, du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et
Irlaande du Nort et de L'Union des Républiques socia-
listes soviétiques, qui sont désignés par présents
comme gouvernements dépositaires.

3. La présente Convention entrera en vigueur trente
jours aprés la date du dépot des instruments de ratifi-
cation de dix Etats signataires qui ont participé & la
Conférence de La Haye.

4. Pour les autres Etats, Ia présente Convention en-
trera en vigueur conformément au paragraphe 3 du
présent article ou trente jours aprés la date do dépét
de leurs instruments de ratification ou d'adhésion, si
cette seconde date et postérieure & la premiére.

5. Les gouvernements dépositaires informeront ra-
pidement tous les Etats que signeront la présente Con-
vention ou y adhéreront de la date de chaque signa-
ture, de la date du dépét de cahque instruments de
ratification ou d'adhésion, de la date d'entrée en vi-
gueur de la présente Convvention ainsi que de toutes
autres communications.

6. D&s son entrée an vigueur, la présent Covention
sera enregistrée par les gouvernaments dépositaires
conformément aux dispositions de l'article 83 de la
Convvention relative & Aviation ccivile internationale
(chicago, 19544).

Article 14

1. Tout Etat contractant peut dénoneer la présente
Convention par voie de notification écrite adtressée
aux gouvernements dépositaires.

2. La dénonciation prendra effet six mois aprés la
date & laaquelle Ia notification aura été regue par les
gouvernements dépositaires.

En foi de quoi les Plénipotentaires soussignés, du-
ment autorisés, ont signé la présente Convvention.

Fait a4 La Haye, le seiziéme jors du mois de décem-
bre de I'an nil nuef cent soixante-dix, en trois exxxem-
plaires orifinaux comprenant chacun quatre texte au-
thentiques rédigés dans les langues frangaaaise,
anglaise, espagnole et russe.

CONVENCAO PARA A REPRESSAO
DA CAPTURA ILICITA DE AERONAVES
ASSINADA NA HAIA
EM 16 DE DEZEMBRO DE 1970

Preambulo
Os Estados Partes na presente Convengéo.

Considerando que os actos de captura ou de exer-
cicic do contrdle de aeronaves em voo comprometem a
seguranga das pessoas e dos bens, prejudicam grave-
mente a explora¢do dos servigos aéreos e abalam a con-
ﬁagllga dos povos do Mundo na seguranga da aviagéo
C1vil:

Considerando que a pratica de tais actos os preo-
cupa gravemente.

Considerando que, a fim de prenevir tais actos, g
torna urgente prever as medidas apropriadas parg 2
punigéo dos seus autores:

Acordaram nas seguintes disposi¢Ges:
Artigo 1¢

Comete uma infracgdo penal (daqui em diante desjp.
nada por «infracgdo») qualquer pessoa que a bordo fe
uma aeronave em voo:

a) Ilicitamente, por meios violentos, ameaca d,
emprego de tais meios, ou por qualquer
outra forma de intimidac¢do, se apoderg
dessa geronave exerga o seu contrdlo ¢y
tente cometer algum dos referidos actos, ou

b) Se fér cumplice de uma pessoa que cometa oy
tente cometer qualquer de tais actos.

Artigo 2

Cada Estado contratante compromete-se & reprimir
a infracgdo com penas severas.

Artige 3°

1. Para os fins da presente Convenc¢do, uma aero-
nave é censiderada como estando em voo a partir do
momento em que, terminado o embarque, tenham sido
fechadas todas as portas exteriores até ao momento em
que uma dessas portas seja aberta para o desem-
barque. Em caso de aterragem for¢ada, o voo € conside-
rado como estando a decorrer até que as autoridades
competente se responsabilizem pela aeronave, bem
como pelas pessoas e bens a berdo.

2. A presente Convencdio ndc seré aplicada as aero-
naves utilizadas para fins militares, aduaneiros ou de
policia.

3. A presente Convengdo nfo serd aplicada se o local
de descolagem ou o local de aterragem efectivo da aero-
nave a bordo da qual se cometa a infracgdo estiver si-
tuado fora do territério do Estado de matricula desta
aeronave, quer se trate de uma aeronave em voo inter-
nacional ou voo interno.

4. Nos casos previstos no artigo 57, a presente Con-
vengdo nio se aplicard se o local de descolagem e o de
aterragem efectivo da aeronave a bordo da qual a in-
fracgdo for cometida estiverem situados no territério de
um sé dos Estados referidos no citado artigo.

5. Ndo obstante as disposi¢ées dos pardgrafos 3 e 4
do presente artigo, os artigos 6°, 7%, 8% e 10° serédo apli-
cdveis qualquer que seja o local de descolagem ou o de
aterragem efectiva da aeronave, se o autor ou o autor
presumivel da infracgdo for encontrado no territério de
um Estado diferente do Estado de matricula da refe-
rida aeronave.

Artigo 4°

1. Cada Estado contratante tomars as medidas ne-
cessdrias ‘para determinar a sua jurisdigdo sobre a in-
fracgdo, bem como sobre qualquer cutro acto de violén-
cia dirigido contra os passageiros ou contra a
tripulagdo e cometido pelo autor presumivel da in-
fracgdo em relagéo directa com esta, nos seguintes ca-
S0S:

a) Se ela for cometida a bordo de uma aeronave
matriculada nesse Estado;

b) Se a aeronave a bordo da qual a infrac¢do for
cometida aterrar no seu territério, encon-
trando-se ainda a bordo o autor presumivel
da infracgdo;
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¢) Se a infracgdo for cometida a hordo de uma
aeronave alugada sem tripulagdo a uma pes-
soa que tenha a sede principal da sua activi-
dade no mencionado Estado ou, caso essa
sede n#o exista, tenha no mesmo a sua resi-
déncia permanente.

2. Cada Estado contratante tomard igualmente as
medidas necessdrias para determinar a sua jurisdigéo
sobre a infracgdo no caso de o autor presumivel se en-
contrar no seu territério, e se o referido Estado nio
conceder a extradigdo, nos termos do artigo 8%, a um
dos Estados mencionados no pardgrafo 1 do presente

artigo.

3. A presente Conven¢do ndo exclui nenhuma ju-
risdigdo penal exercida em conformidade com as leis
nacionais.

Artigo 5°

Os Estados contratantes que constituirem orga-
nizagdes de exploragdo conjunta de transporte aéreo ou
organismos internacionais de exploragdo que operarem
aeronaves que sejam objecto de uma matricula comum
ou internacional designardo para cada aeronave se-
gundo as modalidades apropriadas, o Estado que entre
ales exercerd a jurisdigdo e terd as atribuigdes de Es-
sado de matricula para fins da presente Convencao.
Desta designacdo avisardo a Organizagdo da Aviagdo
Civil Internacional, que dela dard conhecimento a to-
dos os Estados na presente Convengéo.

Artigo 6°

1. Se se certificar de que as circunsténcias o justifi-
cam, qualquer Estado contratante em cujo territério se
encontre o autor ou o autor presumive{ da infracgéo
assegurard a detengdo dessa pessoa ou tomara outras
medidas para assegurar a sua presenga. A detengdo e
essas medidas deverdo estar conformes com a legis-
lagdo do referido Estado e s6 poderdo ser mantidas du-
rante o prazo necessdrio para permitir o inicio de pro-
cedimento penal ou de processo de extradigéo.

. 2. O referido Estado procedera imediatamente a um
gquérito preliminar com vista & determinagédo dos fac-
8.

3. A qualquer pessoa detida por for¢a do pardgrafo 1
0 presente artigo serdo concedidas facilidades para
Yomunicar imediatamente com o mais préximo repre-
sentante qualificado do Estado da sua nacionalidade.

4. Quando um Estado tiver detido uma pessoa em
conformidade com as disposigdes do presente artigo,
essa detengdo dard imediato conhecimento, bem como

§ ciscunstincias que a justifiquem,.ao Estado de
Matricula da aeronave, ao Estado mencionado no ar-
tigo 42, pardgrafo 1, alinea ¢), ao Estado de nacionali-
de da pessoa detida e, se o julgar oportuno, a quais-
quer outros Estados interessados. O Estado que
Proceder a0 inquérito preliminar previsto no parégrafo
¢ dolp_resente artigo comunicard as conclusdes desse

Quérito aos mencionados Estados e indicar-lhes-4 se
Pretende exercer a sua jurisdigdo.

Artigo 7

beo Estado contratante em cujo territério for desco-
tra dita0 autor presumivel da infrac¢do, se o ndo ex-
fraces T, deveré sem nephuma excepgdo e quer a In-
§ 1&:‘% tenha sido ou ndo cometida no seu territdrio,
eXerc? er o caso as autoridades competentes para

s, Lo Qa~acg:ao penal. Aquelas autori ades tomarao
delitas dems_ao.em termos idénticos aos aplicdveis aos
Midage s direito comum de carécter grave, em comfor-

€ com a legislagdo do Estado em causa.

Artigo 8

1. A infrac¢do serd considerada com o caso de ex-
tradigdo incluido em qualquer tratado de extradigdo de
que os Estado contratantes sejam parte. Os Estados
contratantes comprometem-se a incluir a infracgédo
como caso de extradi¢gdo em qualquer tratado de ex-
tradi¢do que venham a estabelecer entre si.

2. Se um Estado contratante que subordine a ex-
tradi¢do a existéncia de um tratado receber um pedido
de extradigdo de outro Estado contratante ao qual nio
estiver ligado por um tratado de extradigdo ficard com
a opg¢do de considerar a presente Convengdo com a
base juridica da extradi¢do no que respeita a infracgio.
A extradi¢do subordinar-se-4 as outras condigbes pre-
vistas pelo direito do Estado requerido.

3. Os Estados contratantes que nio subordinam a
extradi¢cdo & existéncia de um tratado reconhecerdo a
infracgdo como caso de extradigdo entre eles, sem
prejuizo das condig¢des previstas pelo direito do Estado
requerido.

4. Para fins de extradi¢do entre Estados contra-
tantes considerar-se-4 a infracgdo como tendo sido
cometida n&o sé no local onde foi perpetrada, mas tam-
bém nos territérios dos Estados que tiveram de estabe-
lecer a sua jurisdicio de harmonia com o artigo 4°
pardgrafo 1°.

Artigo 9°

1. Quando for praticado qualquer acto dos previstos
no artigo 1° alinea @) ou estiver iminente a sua pratica.
os Estados contratantes tomardo todas as medidas
apropriadas para que o legitimo comandante recupere
ou mantenha o controle da aeronave.

2. Nos casos previstos no pardgrafo anterior o Es-
tado contratante em cujo territério se encontrar a aero-
nave, os passageiros ou a tripulagio, facilitard aos pas-
sageiros ¢ & tripulagfo a continuagédo de viagem o -mais
rapidamente possivel e restituird sem demora a aero-
nave e respectiva carga aos seus legitimos possuidores.

Artigo 10°

1. Os Estados contratantes conceder-se-do a entrea-
juda judicial mais ampla possivel em qualquer procedi-
mento penal relativo a infracgdo e aos outros actos pre-
vistos no artigo 42 Deverd aplicar-se em todos os casos
a lei do Estado requerido.

2. As disposigdes do paragrafo 1% do presente artigo
ndo afectardo as obrigagdes decorrentes das dis-
posigdes de qualquer outro tratado bilateral ou
multilateral que regule ou venha regular, no todo ou
em parte, a entreajuda judicial em matéria penal.

Artigo 11°

Cada Estado contratante comunicard, o mais
rdpidamente possivel ao Conselho da Organizac¢do da
Aviacgdo Civil Internacional, em conformidade com a
legislagdo nacional, qualquer informagdo pertinente
que possuir relativa:

a) A circunstancias da infracgéo;
b) As medidas tomadas na aplicagdo do artigo 92,

¢) As medidas tomadas em relagdo ao autor ou
ao autor presumivel da infrac¢do e, em espe-
cial, ao resultade de qualquer procedimento
de 1extradigﬁo ou de outro procedimento judi-
cial.
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Artigo 12¢

1. Qualquer diferendo entre os dois ou mais Estados
contratantes relativo & interpretagdo ou aplicagdo da
presente Convencdio, que ndo possa ser solucionado
por meio de negociagdo serd submetido a arbitragem, a
pedido de um deles. Se nos seis meses subsequentes a
data do pedido de arbitragem nas partes nao chega-
rem a acordo sobre a organizagdo da arbitargem, qual-
quer delas poderd sobmeter o diferendo ao Tribunal
Internacional de Justica mediante pedido formulado
de harmonia com o Estatuto do Tribunal.

2. Qualquer Estado poderd, ao assinar ou ratificar a
presente gonvengéo ou a aderir a ela, declarar que néo
se considera vinculado pelo pardgrafo anterior. Os ou-
tros Estados contratantes nio ficardo vinculados pelo
pardgrafo anterior perante qualquer Estado contra-
tante que tenha formulado uma tal reserva.

3. Qualquer Estado contratante que tenha formu-
lado uma reserva de harmonia com o pardgrafo ante-
rior poderd retird-la em qualquer momento por meio
de notificagdo dirigida aos Governos depositdrios.

Artigo 13°

1. A presente Convengdo serd aberta a partir de 16

de Dezembro de 1970, na cidade da Haia, a assinatura

dos Estados participantes na Conferéncia Interna-
cional do Direito Aéreo, realizada na Haia de 1 a 16 de
Dezembro de 1970 (adiante dsignada por «Conferéncia
de Haia»). Depois do dia 31 de Dezembro de 1970 a
Convengdo estard & assinatura de todos os estados em
Washington, Londres e Moscovo. Qualquer Estado que
néo tiver assinado a presente Convencéo antes da sua
entrada em vigor, em conformidade com o pardgrafo 3
do presente artigo, poderd a ela aderir em qualquer
momento.

2. A presente Convengdo estd sujeita a ratificacdo
pelos Estados signatdrios. Os instrumentos de rati-
ficagdo e de adesdo serdo depositados junto dos Gover-
nos dos Estados Unidos da América, do Reino Unido
da Gri-Bretenha e Irlanda do Norte e da Unido das
Republicas Socialistas Soviéticas, que sdo por este

meio designados como Governos depositérios.

3. A presente Convengdo entrard em vigor tringy
dias depois da data em que dez Estados Signatén'og
desta Convencdo, participantes na Conferéncia da
Haia, tenham depositado os seus instrumentos da rat;_
ficagdo.

4. Para os restantentes Estados a presente Cop
vengdo entrard em vigor na data da respectiva entrag,
em vigor, segundo o pardgrafo 3 deste artigo, ou tring,
dias apés a data do depédsito dos seus instrumentos g,
ratificacdo ou de adesdo, se esta ultima data for poste
rior A primeira.

5. Os Governos depositédrios informardo sem demory
todos os Estados signatdrios da presente Convengsg
todos os Estados que a ela aderirem da data de cady
assinatura da data da entrada em vigor da present,
Convencédo ou de quaisquer outras comunicagées.

6. A partir da sua entrada em vigor, a presente Cop.
vencdo serd registada pelos Governos depositdrios, de
harmonia com as disposigbes do artigo 102° da Carty
das Nagbes Unidas e de harmonia com o artigo 83° da
Conv)en(;ﬁo sobre Aviagdo Civil Internacional (Chicago,
1944).

Artigo 14°

1. Qualquer Estado contratante poderd denunciar 3
presente Convengdo mediante notificagdo escrita diri-
gida aos Governos depositdrios.

2. A deniuncia produzird efeitos seis meses apés a
data em que os Governos depositdrios tiverem recebido
a notificagéo.

Em testemunho do que os plenipotencidrios abaixo
assinados devidamente autorizados pelos seus Gover-
nos, assinaram a presente Convengéo.

Feito na Haia no décimo sexto dia do més de Dezem-
bro de mil novecentos e setenta, em trés originais, cada
um deles compostos por quatro textos auténticos, redi-
gidos nos idiomas espanhol, francés, inglés e russo.

Resolugéio n® 22/111/89
de 13 de Julho
'A Assembleia. Nacional Popule_\r, vota nos termos da Despesa orgamentada ... ... 52 319 600$00
:(1)111‘112201.)) do artigo 58° da Constitui¢do, a seguinte re- Despesa corregida... . 48833 235810
Saldo que transita ... ... . 3 218 564$51

) Artigo dnico

E aprovada a Conta de Geréncia da Assembleia Na-
cional Popular de Cabo Verde, referente ao exercicio
econémico de 1988, sendo:

Aprovadaem 7 de Junho de 1989.
Publique-se.

Receita orgamentada ... . 52319 600800 O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Receita arrecadada 52051799860  Abllio Augusto Monteiro Duarte.
Conselho Administrativo T1
Tabela de receitas previstas para o ano de 1988.
Importancia
Cap'| Div* Ntmero Designagdo das receitas por Totais
epfgrafe
Receitas correntes:
PublicagBes e impressos ... ... .. 10 000$00
Rendimentos... ... ... ... oo cei e er eee e e e e 163 200$00
Dotagéo inscrita no Orgamento Geral do Estado ... ... ... ... ... ..| 44 646 400$00
Saldo do orgamento anterior 2 000 000$00 46 819 600$00
Receita de capital:
Rendimentos de bens préprios e patrimoniais ... ... ... ... .. .. 2 500 000$00
Dotagéo inscrita no Orgamento Geral do Estado.. ... ... ... ... ..| 3 000 000$00 5 500 000$00
Total geral 52 319 600@

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, 9 de Maio de 1989. — O Secretério-Geral, Pedro Duarte, O Presidente do Con-

selho Administrativo, Honério Chantre.



